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    “É vista quando há vento e grande vaga




    Ela faz um ninho no enrolar da fúria e voa firme e certa como bala




    As suas asas empresta à tempestade




    Quando os leões do mar rugem nas grutas




    Sobre os abismos, passa e vai em frente




    Ela não busca a rocha, o cabo, o cais




    Mas faz da insegurança a sua força e do risco de morrer, seu alimento




    Por isso me parece imagem e justa




    Para quem vive e canta num mau tempo”




    (O Vento – Maria Bethânia)


  




  

    PREFÁCIO




    Este texto foi produzido sob o signo do abraço. O enlace entre uma geografia comprometida em revelar a realidade, uma militância ansiosa por dar respostas ao Movimento de Mulheres Camponesas e suas questões e a condição de mulher e mãe apareciam entrelaçadas em uma mente e corpo ávidos e inquietos, conformando o espírito da pesquisadora no sentido mais pleno.




    Desde o nosso encontro no Programa de Pós-Graduação, ainda no mestrado, quando iniciei a sua orientação, fui aprendendo a lidar com aquela energia que me impunha, antes de qualquer coisa, muita serenidade para trazer para o campo das possibilidades todos aqueles anseios.




    O processo social em relação ao qual a pesquisa finalmente se debruçou exigiu o entendimento do abraço da mulher com a geografia, com o espaço de vida e trabalho das camponesas sergipanas, em meio à emergência do feminismo no conjunto dos movimentos sociais, diante do ascenso do feminicídio e da misoginia, no contexto de crise social e política que resultou no avanço do totalitarismo, no desmonte do Estado e das políticas sociais, tal qual estamos submetidos/as hoje.




    Foi necessário dar-se especial cuidado ao objeto pretendido por ser ele o enlace das estratégias de organização das mulheres no campo sergipano, a agroecologia como possibilidade de reprodução social e pauta unificadora, a partir do protagonismo feminino, e o feminismo como traço característico e caminho metodológico para a territorialização das lutas e conquistas das mulheres. Dessa forma, o que se procurou elucidar não foi um objeto distante, afastado do real concreto, mas um conjunto de práticas sociais que se descobriam, ao mesmo tempo, feministas e responsáveis pela produção do espaço social. A análise sobre o que se produziu nessa imbricação é o grande salto qualitativo do livro.




    A inserção da autora no Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial: agroecologia, gênero e participação política no campo (NEDET), financiado pelo extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), e desenvolvido como projeto de extensão junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Sergipe, viabilizou a interlocução com o campo de atuação política das mulheres de forma sistematizada.




    Há que se reconhecer a situação de feminização da pobreza e a desigualdade permanentes no espaço agrário sergipano, associadas a um quadro de violência de gênero. O enfrentamento desse cenário pelas camponesas se fortalece cotidianamente a partir da inserção de cada mulher nos grupos de mulheres como espaços políticos nos quais realizam o exercício da luta por terra e território, por políticas públicas, por direitos sociais e pelo enfrentamento do machismo, desde uma diversidade de ações realizadas de forma coletiva, em atividades vinculadas primordialmente à agroecologia, mas também à pesca, à arte, ao artesanato e ao alimento, todas desenvolvidas pelos 105 grupos de mulheres identificados na pesquisa.




    A agroecologia aparece na centralidade das práticas política e laboral dessas mulheres, uma das formas estratégicas de contraposição aos modelos de produção dominantes, presentes como experiência fora da lógica do mercado, ainda que submetidas a ele, mas que as permitem uma relação de irmandade com a natureza, com a saúde, uma relação justa com o consumidor, o usufruto daquilo que produzem como valores de uso, e ainda serem protagonistas na transformação de suas comunidades. Através da agroecologia, elas vão conquistando o direito à vida, ao território, por um modo de produção socialmente justo, economicamente equitativo e ambientalmente responsável.




    O resultado expõe um conjunto de metodologias de trabalhos construídas a partir das experiências coletivas organizadas no interior dos movimentos e da espacialização das suas lutas. No percurso do livro, é possível conhecer as trajetórias de criação e organização dos grupos de mulheres camponesas, pelas relações que elas elaboram em redes de movimentos, com articulações nacionais e na escala global, com a Via Campesina, por exemplo.




    A organização das mulheres afronta a simbiose capitalismo-patriarcado-racismo. As expressões de rebeldia evidenciadas nas atividades do dia a dia, quando lutam contra as diferentes manifestações de opressão no espaço agrário, constroem a liberdade cotidianamente, num esforço de realização de conquistas materiais necessárias à sua reprodução.




    O livro é um convite aos desafios enfrentados pelas mulheres do campo, que historicamente protagonizaram sua reprodução social e de suas famílias, além da resistência para a permanência no espaço agrário. Com a política de ajuste estrutural que aprofunda a pobreza, o protagonismo feminino, em larga medida invisibilizado, amplia a organização política das mulheres do campo.




    Profa. Dra. Josefa de Lisboa Santos – DGE/UFS




    Professora Associada do Departamento de Geografia e do




    Programa de Pós-graduação em Geografia – PPGEO/UFS


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na conjuntura que iniciei esta pesquisa, fevereiro de 2014, o enfrentamento cotidiano no seio da classe que vive do trabalho era de disputa por acesso e permanência das políticas públicas (focopolíticas), que se tornavam possibilidades de mudança individual/coletiva, ao passo que impulsionavam o “sair de casa”, a participação social e política em espaços públicos de debates e decisões. Esse ato, realizado juntamente com outras pessoas na mesma condição, ampliava um cenário de organização entre as mulheres.




    A luta de classes se acirra durante essa caminhada com o processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff, concluído em 31 de agosto de 2016, avassalada por uma onda conservadora que construiu, através de discursos e práticas de retrocessos, um golpe parlamentar, midiático e do judiciário, nos fazendo compreender que:




    De todos os lados, estamos cercados de inimigos, e é preciso marchar quase constantemente debaixo de fogo. Estamos unidos por uma decisão livremente tomada, precisamente a fim de combater o inimigo e não cair no pântano ao lado, cujos habitantes desde o início nos culpam de termos formado um grupo à parte, e preferido o caminho da luta ao caminho da conciliação. Alguns dos nossos gritam: Vamos para o pântano! E quando lhes mostramos a vergonha de tal ato, replicam: Como vocês são atrasados! Não se envergonham de nos negar a liberdade de convidá-los a seguir um caminho melhor! Sim, senhores, são livres não somente para convidar, mas de ir para onde bem lhes aprouver, até para o pântano; achamos, inclusive, que seu lugar verdadeiro é precisamente no pântano, e, na medida de nossas forças, estamos prontos a ajudá-los a transportar para lá os seus lares. Porém, nesse caso, larguem-nos a mão, não nos agarrem e não manchem a grande palavra liberdade, porque também nós somos “livres” para ir aonde nos aprouver, livres para combater não só o pântano, como também aqueles que para lá se dirigem! (LÊNIN, 1902, p.11-12).




    Nesse caminho, por meio da práxis carregamos a inquietação do “Que fazer” (Lênin, 1902) para construir uma transformação social? Compreende-se que tal questionamento vai além da proposta de um estudo que tem delimitação temporal, já que temos certeza de que só é possível realizar a transformação social se houver “uma transformação profunda e sistêmica: uma Grande Transição” (LÖWY, 2019), rompendo de maneira radical com os sistemas de opressão-exploração (capitalismo-patriarcado-racismo). Isso posto, nossas reflexões expressas neste livro ganham relevância.




    Ao analisar o caminho de fomentar o debate acerca do protagonismo das mulheres camponesas e dar visibilidade às suas pautas de lutas, suas ações, construções prático-teóricas e rebatimentos espaciais no campo, tão fortemente engendrado por relações de dominação e controle, procuramos desconstruir a condição social da mulher como sujeito de segunda categoria. Sempre colocada abaixo da figura masculina, seja pai, irmão, marido, tio etc., a construção pela sociedade patriarcal por vezes se reflete também nas próprias mulheres, como causa e produto mesmo da alienação.




    Nas diversas formas de família que antecederam o sistema capitalista, a hereditariedade se dava pelos genes maternos. Com a transformação da função do homem como responsável por encontrar alimentação, através da caça, da criação de rebanhos e elaboração de instrumentos de trabalho, ele ganha o direito de propriedade de tais objetos. Isso posto, mudam as relações sociais, uma vez que o direito à herança materna já não satisfazia a necessidade da família que precisava dos instrumentos de trabalho. As “riquezas, à medida que iam aumentando, davam por um lado, ao homem uma posição mais importante que a da mulher na família” (Engels, 1984, p. 59).




    O novo arranjo de família baseada na monogamia (“só para a mulher, e não para o homem. E na atualidade, conserva-se esse caráter” (ENGELS, 1984, p.67)) impõe a mulher à submissão, servidão, a ser uma sujeita sem protagonismo, destinada ao encarceramento do lar, enquanto o homem passa a ser considerado o provedor da família e por isso destinavam-se a ele as relações externas.




    A família moderna é o lócus que desenvolve em si os antagonismos da sociedade. Para Engels (1984, p.70-71) “o primeiro antagonismo de classes que apareceu na história coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher na monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão de sexo feminino pelo masculino”. Ou seja, a monogamia surge na história sob a forma de escravização de um sexo pelo outro.




    Nota-se que entre todos os sistemas de opressão/dominação, o patriarcado é historicamente o mais antigo, geograficamente mais abarcante e ideologicamente mais ocultado e menos reconhecido. Ele se sustenta em um conjunto de instituições políticas, sociais, econômicas, ideológicas e afetivas que produzem e reproduzem práticas cotidianas coletivas e individuais nos espaços públicos e privados (CAROSIO, 2015).




    O feminismo, cujo pilar é a luta por igualdade, numa compreensão que deve abarcar a simbiose capitalismo-patriarcado-racismo (SAFFIOTI, 1987), que se impõe de formas diferenciadas para as mulheres, ainda que tenha avançado no Brasil nos anos recentes, não conseguiu impedir a dura realidade de violência contra as mulheres.




    No Mapa da Violência de 2018 foi registrado o assassinato de 15.925 mulheres em situação de violência doméstica, dentre essas 6,7% possuíam menos de 18 anos de idade, 90,8% tinham entre 18 e 59 anos de idade, e 6,7% eram idosas. Numa intersecção com a condição de ser mulher e a liderança camponesas/indígenas no Brasil, acarreta-lhe o peso da luta, e somente entre 2015-2017 houve 18 assassinatos desta natureza registrados pela Comissão Pastoral da Terra – CPT, como mostra o quadro a seguir:




    Quadro 1– Assassinatos de mulheres camponesas, Brasil, 2015 – 2017




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Municípios


          



          	

            Nome do Conflito


          



          	

            Data


          



          	

            Nome da Vítima


          



          	

            Idade


          



          	

            Categoria


          

        




        

          	

            Iranduba - AM


          



          	

            Com. Portelinha/Ramal Serra Baixa


          



          	

            12/08/2015


          



          	

            Maria das Dores dos Santos S. Priante, “Dora


          



          	

            52


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Conceição do Araguaia - PA


          



          	

            Fazenda Estiva


          



          	

            17/02/2015


          



          	

            Samylla Leticia Souza Muniz


          



          	

            12


          



          	

            Sem - terra


          

        




        

          	

            Conceição do Araguaia - PA


          



          	

            Fazenda Estiva


          



          	

            17/02/2015


          



          	

            Leidiane Souza Soares


          



          	

            30


          



          	

            Sem - terra


          

        




        

          	

            Vitória do Xingu – PA


          



          	

            Sítio Pimental/UHE de Belo Monte/Belo Sun Mineração/PAC


          



          	

            18/05/2015


          



          	

            Leidiane Drosdroski Machado


          



          	

            28


          



          	

            Atingida por




            barragem


          

        




        

          	

            Monte




            Negro - RO


          



          	

            Faz. Fluminense/Acamp. Luís Carlos/Linha 25/Gleba Rio Alto


          



          	

            22/11/2015


          



          	

            Terezinha Nunes Meciano


          



          	

            57


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Miranda do Norte – MA


          



          	

            Com. Quilombola Joaquim Maria


          



          	

            02/02/2016


          



          	

            Francisca das Chagas Silva


          



          	

            A


          



          	

            Sindicalista


          

        




        

          	

            Mato




            Castelhano – RS


          



          	

            T. I. Fág Ty Ka/Kaingang


          



          	

            16/05/2016


          



          	

            Giovana Deodoro


          



          	

            23


          



          	

            Indígena


          

        




        

          	

            Alto Paraíso – RO


          



          	

            Faz. Formosa/Acamp. 10 de Maio


          



          	

            13/09/2016


          



          	

            Edilene Mateus Porto, “Edilena”


          



          	

            32


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Buritis – RO


          



          	

            Faz. Fluminense/Acamp. Luís Carlos/Linha 25/Gleba Rio Alto


          



          	

            22/05/2016


          



          	

            Cleidiane Alves Teodoro


          



          	

            14


          



          	

            Sem - terra


          

        




        

          	

            Cujubim – RO


          



          	

            Sítio do Baianinho


          



          	

            06/07/2016


          



          	

            Adna Senhora Teixeira


          



          	

            A


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Porto Velho – RO


          



          	

            Acamp. Velha MutumParaná/Km 871/BR364/UHE Jirau e Sto.




            Antônio


          



          	

            07/01/2016


          



          	

            Nilce de Souza Magalhães “Nilcinha”


          



          	

            58


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Canutama - AL


          



          	

            Gleba C-1/Igarapé Araras


          



          	

            14/12/2017


          



          	

            Marinalva




            Silva Souza


          



          	

            37


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Amarante do




            Maranhão – MA


          



          	

            T. I. Governador


          



          	

            06/03/2017


          



          	

            Sônia Vicente Cacau Gavião, “Cry Capric”


          



          	

            A*


          



          	

            Indígena


          

        




        

          	

            Araporã – MG


          



          	

            Fazenda Piedade


          



          	

            01/03/2017


          



          	

            Silvone




            Gonçalves da Silva


          



          	

            45


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Castanhal – PA


          



          	

            Acampamento 1º de Janeiro


          



          	

            04/05/2017


          



          	

            Kátia Martins de Souza


          



          	

            43


          



          	

            Liderança


          

        




        

          	

            Itupiranga – PA


          



          	

            Projeto de Assentamento Uxi


          



          	

            25/07/2017


          



          	

            Maria de Lurdes Fernandes Silva


          



          	

            60


          



          	

            Assentada


          

        




        

          	

            Moju – PA


          



          	

            Com. Quilombola Santana do Baixo Jambuaçu


          



          	

            23/06/2017


          



          	

            Maria Trindade da Silva Costa


          



          	

            68


          



          	

            Liderança Quilombola


          

        




        

          	

            Pau D Arco – PA


          



          	

            Faz. Santa Lúcia/Acamp. Nova Vida/Jane Júlia


          



          	

            24/05/2017


          



          	

            Jane Júlia de Oliveira


          



          	

            A


          



          	

            Liderança


          

        


      

    




    Fonte: Caderno de Conflitos – CPT, Tabela 15, 2015-2017. Sistematização: Laiany Santos, 2019. *A letra “A” significa informação não obtida.




    Apesar de não haver notificação de caso dessa natureza em Sergipe, no referido estado, a Secretária de Segurança Pública – SSP/SE registrou, somente no ano de 2017, 5.201 casos de violência contra as mulheres, em sua maioria por violência doméstica. Não há registros dos casos de ameaças que as mulheres sofrem (violência silenciosa), na condição de lutadoras, militantes, ou por serem mulheres com voz ativa nos seus espaços de reprodução social.




    A luta das mulheres camponesas é pelo direito de produzir, pelo direito ao território camponês e pela igualdade de gênero no interior dos seus espaços de reprodução e fora deles.




    Diante disso, a compreensão de mulher assumida neste livro envolve o conjunto das mulheres em sua heterogeneidade, entendendo mulher como categoria política que nos articula, e cuja história se confunde com a história das classes, uma vez que enquanto perdurar a divisão sexual do trabalho, como observa Federici, para quem “mulher” é uma categoria de análise legítima, as atividades associadas à reprodução seguem sendo um terreno de luta fundamental para as mulheres” (FEDERICI, 2004, p.21).




    Assim, já que consideramos que a divisão sexual do trabalho está materializada nas relações sociais e de produção, demarcamos os movimentos de mulheres camponesas, suas ações e práticas espaciais como nosso objeto de estudo, por considerá-los ativos na luta por melhores condições de vida no campo, como evidencia Teles ao afirmar que




    A expressão “movimento de mulheres” significa ações organizadas de grupos que reinvindicam direitos ou melhores condições de vida e trabalho. Quanto ao “movimento feminista” refere-se às ações de mulheres dispostas a combater a discriminação e a subalternidade das mulheres e que buscam criar meios para que as próprias mulheres sejam protagonistas de sua vida e história (1993, p.12).




    A ação dos movimentos de mulheres será analisada como problemática de pesquisa: se há um feminismo camponês e qual a natureza desse movimento. Dessa forma, estruturamos essa tese a partir do recorte espacial que é o espaço agrário sergipano, da atuação das mulheres que constituem a base dos movimentos e sua inserção no processo de acompanhamento da política pública de Desenvolvimento Territorial Rural, por dentro do Núcleo de Extensão em Desenvolvimento.




    De acordo com Ramos Filho,




    Sergipe, menor unidade da federação brasileira, é emblemático a este respeito. Com uma estrutura fundiária muito fragmentada com 81.729 imóveis (96,03% do total) ocupando apenas 982.624,54 hectares, o equivalente a 52,39% da área total declarada no INCRA no ano 2012 e apenas 74 megapropriedades (0,09% do total) que possuem o domínio de 136.891,54 hectares ou 7,3% da área (RAMOS FILHO; RAMOS, 2014), a pobreza constitui-se como uma situação sempre presente nos discursos e promessas de governo. Mas, nenhuma das propostas sinaliza para necessidade de superação do problema da fragmentação dos imóveis rurais e da desigualdade da sua distribuição. As soluções sempre residem no âmbito da integração com a agroindústria capitalista, realização de programas de transferência de renda e assistência social, assim como mercantilização e mercadorização da terra, como ação mitigadora da pobreza (2015, p.4).




    Partimos da metodologia de pesquisa participante (PP), uma vez que que esta se situa entre as diversas práticas de investigação que primam pela presença do sujeito-pesquisador nas problematizações construídas em sua pesquisa, partindo do pressuposto que o pesquisador pode atuar, através das vivências e diálogos, na construção de problemas e soluções para o grupo social e para o território em questão (ITABORAHY, 2013).




    O que está intimamente relacionado à minha condição de pertencimento a um movimento social de mulheres que também anseia debater, fundamentar e questionar a condição feminista particular das mulheres do campo, desde onde estariam alicerçadas teoricamente, construindo assim na responsabilidade da práxis que busca na essência dos processos, uma postura de compreensão de se conceber o fazer científico.




    O exercício de ir (à prática) e voltar (à teoria) apresenta possibilidades da construção de um relevante patamar de diálogo com maior apropriação das questões pesquisadas, o que afasta a ideia de ciência neutra e rompe com o distanciamento entre o sujeito e o “objeto” da pesquisa, visto que, foi a realidade material que direcionou para os próprios caminhos da pesquisa já que “não é a consciência do homem que determina a sua existência, mas, ao contrário, sua existência social é que determina a sua consciência” (MARX, 1859, p. 339).




    Dessa maneira, a pesquisa teve como premissa acompanhar a situação real das mulheres num processo coletivo, em que o “processo investigativo deve estar baseado em um sistema de discussão, investigação e análise e os investigados formam parte do processo ao mesmo nível do investigador” (DEMO, 1982, p.83).Ou seja, a construímos na perspectiva do materialismo histórico, dialético, por meio do qual a concepção materialista está pautada na materialidade de mundo em que todos os fenômenos, objetos e processos são materiais. E assim, na busca pela produção do conhecimento que esteja ancorado numa leitura crítica de sociedade que tenha como base a compreensão de que




    A produção econômica e a estrutura social que dela resulta necessariamente em cada época histórica constituem a base sobre a qual repousa a história política e intelectual dessa época... Portanto, toda a história da sociedade, desde a dissolução do regime primitivo da propriedade coletiva sobre o solo, têm sido uma história de lutas de classe, de lutas entre classes exploradoras e exploradas, dominantes e dominadas, segundo as diversas fases do progresso social... Agora, essa luta chegou a uma fase em que a classe explorada e oprimida (o proletariado) já não se pode emancipar da classe que a explora e a oprime (a burguesia) sem emancipar, para sempre, a sociedade inteira da opressão, da exploração e da luta de classes (ENGELS, 1883, p. 9).




    Para Lefebvre (1975), o conhecimento tem três características gerais: ele é prático, social e tem um caráter histórico. Segundo ele, “antes de elevar-se ao nível teórico, todo conhecimento começa pela experiência, pela prática. Tão somente a prática nos põe em contato com as realidades objetivas” (LEFEBVRE, 1975, p. 49).




    Nossa interpretação da realidade levou em consideração o universal - particular - singular (LUKÁCS, 1967) que vão se constituindo como unidade em que um é o outro e, por sua vez, constituem o caminho para entender o mundo.




    Desvendar a explicação da organização das mulheres camponesas exigiu examinar minunciosamente bibliografias clássicas e recentes, cujas matrizes são adversas e, em muitos casos, inconciliáveis. Por tal necessidade, recorre-se ao diálogo no primeiro capítulo sobre A escolha do caminho para reflexão: epistemologias do sul e o marxismo, numa explícita tentativa de definição da direção de método para elucidar o objeto.




    Discutem-se as Epistemologias do Sul, fundamentadas na análise interseccional que visam “dar voz” aos sujeitos, uma abordagem que vem ganhando espaço na academia e no seio dos movimentos sociais e são defendidas como uma terceira via (HARDING, 1998, 2006 apud SANTOS, 2010). Para os ideólogos dessa abordagem, através dela é possível extrapolar as “epistemologias alternativas”, como o Marxismo. Aliás, as Epistemologias do Sul afirmam terem se desenvolvido em contraposição ao que chamam de história única, contada pelos “defensores da modernidade” ou marxistas.




    Por sua vez, o marxismo, fundamentado no materialismo histórico-dialético analisa a sociedade a partir do modo de produção capitalista, em que as narrativas dão ênfase às forças econômicas como preponderantes na explicação da realidade material, sendo as duas abordagens mais influentes nos movimentos de mulheres do/no campo.




    Como afirmou Marx,




    Os homens não atuam somente sobre a natureza, mas atuam também uns sobre os outros. Não podem produzir sem associar-se de um certo modo para atuar em comum e estabelecer um intercâmbio de atividades. Para produzir, os homens contraem determinados vínculos e relações, e através destes vínculos e relações sociais, e só através deles, é como se relacionam com a natureza e como se efetua a produção. (1849, p. 429).




    Nesse caminho, optou-se por evidenciar as lutas das mulheres em Nossa América/Abya Yala, entendendo que “Abya Yala se configura, portanto como parte de um processo de construção de identidade política” (PORTO-GONÇALVES, 2009, s/n). Nesse viés, considera-se que o próprio nome do continente já expressa dominação, sendo ele uma homenagem ao dito descobridor dos povos que aqui habitavam, Américo Vespúcio. O ato nominalista não é inocente, “[...] mas um postulado jurídico de posse” (SUBIRATS, 2006, p. 122), uma vez que ao definir a palavra própria para designar algo, permite-se apropriá-lo. Portanto, durante todo caminho da nossa pesquisa, traremos o termo Nossa América/Abya Yala1 com o intuito de realizar uma demarcação política.




    No segundo capítulo, Sempre houve mulheres, optamos por descortinar o campo de atuação do movimento feminista que ganhou visibilidade desde as últimas décadas do século XX, se fortalecendo no espaço público e no âmbito acadêmico, no contexto do pós 1980, quando afloram as várias correntes do feminismo, e questiona-se se a existência dessa diversidade de correntes feministas, com pautas muitas vezes diversas, está ancorada na luta anticapitalista ou se sua objetivação é por igualdade dentro do sistema capitalista.




    No capítulo terceiro, O protagonismo se faz pelo conhecimento e pela política, apresenta-se como o sistema capitalista-patriarcal-racista reitera o controle sobre as mulheres e a terra como uma forma de domar aquilo que pode romper o sistema, no qual se reafirma a incapacidade da mulher enquanto sujeita, capaz de decidir sobre si mesma e ter autonomia. Assim, pode-se discutir a produção de conhecimento das mulheres e como o sistema o nega, a fim de apropriar-se para ampliação da acumulação de riqueza. As mulheres se organizam, inclusive na produção, tendo a agroecologia como pauta unificadora, e constroem espacialidades que demarcam suas demandas. O Estado, por sua vez, ao mesmo tempo em que as exclui, as inclui por meio das focopolíticas para atendê-las. Estas, que as mulheres camponesas procuram se apropriar e em sua dinâmica, por meio delas, buscar alguma melhoria na qualidade de vida.




    É nesse cenário de disputa por acesso às políticas públicas que optamos pela metodologia de acompanhamento do desenvolvimento do trabalho das mulheres junto ao Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial: Agroecologia, Gênero e Participação Política no Campo. – NEDET/Sergipe. O NEDET é um Núcleo de Extensão construído a partir de uma parceria entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário, a Universidade Federal de Sergipe, o Instituto Federal de Sergipe e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, e foi aprovado em Edital CNPq/MDA/SPM-PR nº 11/2014 e Encomenda CNPq/MDA 2013, com o propósito de fomentar e estimular o desenvolvimento territorial a partir dos gestores locais e sociedade civil. Esse Núcleo reúne uma equipe multidisciplinar de investigadores/as envolvidos com a questão agrária e atua nos quatro territórios da Cidadania desde o ano de 2015.




    A experiência realizada em parceria com o NEDET será apresentada no quarto capítulo - Pra mudar a sociedade do jeito que a gente quer, participando sem medo de ser mulher - para o qual nos fundamentamos nas práticas dos grupos de mulheres realizadas durante os anos de 2015 a 2017. Nos diferentes espaços de discussão dos quais participaram as mulheres camponesas envolvidas nos 105 grupos organizados no campo sergipano, acompanhamos e corroboramos com o debate construído. Nossa participação ora foi mais atuante em oficinas, ora nos reservamos à observação do debate e das ações. Nesse capítulo, refletiremos sobre o conjunto dessas ações e das formas e estratégias de participação das mulheres nas atividades organizadas pelos próprios movimentos nos quais elas estão inseridas. A partir desse recorte, analisaremos a atuação do movimento de mulheres no campo na luta por participação, autonomia ou por emancipação, à luz do debate sobre o feminismo.




    Nas considerações finais intitulada Feminismo camponês: a ousadia de seguir resistindo e reexistindo diante da estrutura opressora do capital, faz-se uma reflexão sobre as pautas e ações dos movimentos de mulheres e contribui-se para o desdobramento da realidade das lutas das mulheres camponesas. Diante de uma conjuntura ofensiva em que suas pautas são “inviáveis” ao sistema capitalista-patriarcal-racista, remete-se ao risco de romper com a estrutura desse sistema, visto que os movimentos de mulheres e movimentos feministas ganham força e projeção.




    Como as mulheres organizadas nos grupos de mulheres camponesas rememoram, “as mulheres são como as águas, crescem quando se juntam”, convidamos para um mergulho nessas águas para apreender um pouco sobre nós mesmas e fortalecer essa luta que é de todas e todos, pois como disse Mello “os que virão, serão povo, e saber serão, lutando”2.




    




    

      

        1 Abya Yala es el nombre kuna que, en especial en América del Sur, es utilizado por los y las dirigentes y comunicadores indígenas para definir al sur y norte del continente, siendo América un nombre colonial con el que no quieren identificar su territorio común. El pueblo Kuna, quien vive en los archipiélagos de Panamá y en el Darién, habla una lengua del grupo chibchense y puede visualizar desde su precisa geografía en la cintura del continente, tanto el sur como el norte de América, siendo quizá por ello el único que le ha dado un nombre común (CELENTANI, 2014, p.23). Nossa América (MARTÍ, 1891).


      




      

        2 Poesia de Thiago de Mello, Para os que Virão. Disponível em: <http://www.vermelho.org.br/noticia/277547-1>, acessado em 10 de fevereiro de 2019.


      


    


  




  

    1. A ESCOLHA DO CAMINHO PARA REFLEXÃO: EPISTEMOLOGIAS DO SUL E O MARXISMO




    O exercício da elaboração teórica não é neutro, remete aos caminhos traçados, vividos, que definem o olhar para o mundo ou o método que vai revelar quais as lentes que permitem ver a realidade com maior foco e nitidez. Por isso, aqui será realizado um diálogo com as Epistemologias do Sul3 e o Marxismo, numa explícita tentativa de definição do caminho para elucidar o objeto.




    Dentre as Epistemologias do Sul apresentam-se o Pós-colonialismo, principalmente de língua inglesa, que tem como principais pensadores Edward Said (1983), Homi Bhabha (1998) e Gayatri Spivak (2010); e o pensamento Descolonial, proveniente da Nossa América/Abya Yala, tendo como principais pensadores Walter Mignolo (2007), Aníbal Quijano (2002; 2005) e Santiago Castro-Gómez (2005).




    Essas teorias buscam, através da metodologia de narrativas, dar voz aos subalternizados - povos silenciados na história contada a partir dos dominantes - e apoiam-se na ideia de reestruturação das relações, uma vez que quando os subalternos contam a história por si e de formas diferenciadas apresentam o “blind spot”4 (SPIVAK, 1998), tanto em Marx quanto em Foucault, expressão que indica que os autores pós-coloniais estariam apresentando as “falhas” de análise que não tinham sido vistas pelos outros métodos, como por exemplo, a herança marxista.




    As Epistemologias do Sul têm a interseccionalidade como perspectiva analítica para delinear a complexidade das relações de poder, entrecruzando as questões de classe, gênero e raça/etnia como marcadores de opressão, que expressam assimetrias de poder em função de eixos de subordinação, tal como ocorre com o racismo, o patriarcado e a opressão de classe (PEREIRA, 2016).




    Esses arcabouços são defendidos como uma terceira via (HARDING, 1998, 2006 apud SANTOS, 2010) que extrapola as “epistemologias alternativas” como o Marxismo, o qual por sua vez é fundamentado no materialismo histórico-dialético, analisa a sociedade a partir do modo de produção capitalista, de modo que suas análises dão ênfase às forças econômicas como preponderantes na explicação da realidade.




    1.1 PENSAMENTO DESCOLONIAL




    Segundo Mignolo (2007), o termo descolonização/descolonialidade começou a ser empregado na Guerra Fria em dois sentidos, um entendido como revolução ou independência e outro epistêmico. Para este autor, no contexto da Guerra Fria a descolonização “significava enviar as elites metropolitanas a seus países de origem e tomar as rendas dos governos locais” (MIGNOLO, 2007, p.1) [tradução nossa]. Assim,




    Os movimentos de descolonização foram gradualmente deslocados, ao final do século XX, pela contrarrevolução neoliberal, também conhecida como “globalização”. Os processos descolonizadores retomaram seu rumo e energia na Bolívia, com a eleição de Evo Morales ao governo. No entanto, tanto na Bolívia como no Equador e também em alguns setores da intelectualidade Venezuelana, o contexto do uso do termo “descolonização” foi modificado (MIGNOLO, 2007a, p.1) [tradução nossa].




    Já no sentido epistêmico, o autor usa o conceito descolonização/descolonialidade proveniente do artigo de Aníbal Quijano (escrito em 2005) que:




    Mostrou que o conceito de modernidade é só a metade da história, e introduziu o conceito de colonialidade como seu lado obscuro, mas inseparavél. Isto é, iluminou o fato de que não há modernidades sem colonialidade (MIGNOLO, 2007a, p.1) [tradução nossa].




    Para ele, a colonialidade é considerada como processo dual e não dialético, como veremos a seguir. Ou seja, apesar das críticas à dualidade da modernidade, é preciso então analisar esse “outro” lado, visto que “as perspectivas da colonialidade, no entanto, surgem da “ferida colonial”, o sentimento de inferioridade imposto nos seres humanos que não se ajustam ao modelo predeterminado pelos relatos euroamericanos” (MIGNOLO, 2007b, p.17) [tradução nossa].




    Mignolo (2007a) apresenta ainda como diversos pensadores contribuíram para o debate, como o sociólogo colombiano Orlando Fals Borda, o qual propôs, em meados dos anos 1970, que era preciso descolonizar as ciências sociais. Ele realizava, a partir da metodologia de pesquisa-ação, atividades com trabalhadores, camponeses e indígenas e foi considerado um educador popular ao afirmar a necessidade de articular a compreensão histórica às práticas organizativas locais e nacionais, no contexto das lutas de classe.




    A metodologia de pesquisa-ação é também recorrente nos estudos marxistas fundamentados na práxis e na leitura calcada na relação universal - particular - singular (LUKÁCS, 1967). Por sua vez, a pesquisa-ação como proposição dos estudos pós-coloniais parte de análises de práticas de grupos sociais locais, e ainda que mostre suas relações com o contexto mundial, seu anseio é o reconhecimento cultural e da sua viabilidade apesar do modo hegemônico de produção. A centralidade não é da luta pela ruptura do modo de produção, mas a de apresentar uma realidade decolonial em oposição-resistência à colonialidade. Aqui, nos interessa compreender que para os precursores dessas epistemologias, a narrativa da colonização realizada pelo marxismo não valoriza essas existências, e por isso, nega-as.




    Para esses pensadores das epistemologias do sul, o marxismo trata de uma história universal do capitalismo como se fosse única, sem considerar a história dos povos subalternos como ela se expressa na materialidade e em suas subjetividades.




    Ainda na leitura de Mignolo (Ibid), essas práticas locais são a própria história da descolonialidade. Ele também cita o filósofo Marroquí Abdelkebir-Khatibi, que, ao final dos anos 1970, propôs a “descolonização espitêmico-filosófica como paradigma de coexistência frente e junto à desconstrução” entendida como:




    Enquanto a desconstrução propunha e propõe uma crítica eurocêntrica do eurocentrismo, Khatibi habitava e habita outro espaço, o espaço das fronteiras entre o Islamismo e a Cristianismo (dele falo em Histórias Locais/Desenhos Globais). Sua noção de “dupla crítica” como método de descolonialidade se desengancha da totalidade eurocentrada e fixada nos legados categoriais do grego e do latim. Khatibi habita e pensa na fronteira entre, por uma parte, a filosofia islâmica e a língua árabe e, por outro, a filosofia e a língua do ocidente grego-latino, cristão e secular (MIGNOLO, 2007a, p.1) [tradução nossa].




    Ou seja, de acordo com Mignolo (2007a), o conceito de descolonização foi uma “opção necessária” para os intelectuais do “terceiro mundo” frente “às tendências imperiais do marxismo e a teologia da libertação” (IBID). Além disso, ele cita outros intelectuais e ativistas dos anos 1980 e 1990 que seguem essa vertente, como Ashis Nandy (2015)5 e Vandana Shiva (2003)6.




    A base do pensamento descolonial é uma oposição à modernidade, entendendo-a como momento histórico pós-colonização. Para essa teoria, a modernidade constituiu novas configurações espaciais e no bojo do seu discurso a transformação do modo de produção e a destituição do modo de produção anterior trouxeram à tona dois importantes processos: o liberalismo econômico e o individualismo político.




    Portanto, não há como discutir modernidade sem falar da colonialidade e vice-versa, visto que “a ‘modernidade’ é uma narrativa complexa, cujo ponto de origem foi a Europa, uma narrativa que constrói a civilização ocidental ao celebrar as suas conquistas, enquanto esconde, ao mesmo tempo, o seu lado sombrio, a ‘colonialidade’” (MIGNOLO, 2011, p.2). Para esse autor:




    Se não pode haver modernidade sem colonialidade, não pode também haver modernidades globais sem colonialidades globais. Consequentemente, o pensamento e a ação descoloniais surgiram e se desdobraram, do século XVI em diante, como respostas às inclinações opressivas e imperiais dos ideais europeus modernos projetados para o mundo não europeu, onde são acionados (MIGNOLO, 2011, p.2).




    Nesse caminho, Lander (2007) entende que a narrativa do par colonização-modernidade realizada pelo pensamento marxista é eurocentrista. Para ele




    O marxismo, na medida em que assume uma filosofia da história, constrói um metarrelato da História Universal nitidamente eurocêntrico. A sucessão histórica de modos de produção (sociedade sem classes, sociedade escravista, sociedade feudal, sociedade capitalista, sociedade socialista) postula uma versão da História Universal a partir de sua interpretação da história paroquial europeia (LANDER, 2007, p.18).




    Nota-se que a globalização tem duas narrativas: a da modernidade, afirmada pelos colonizadores europeus que a apresentam enquanto conquista de mundo; e a da lógica da colonialidade. Essa afirmação é um debate descolonial, uma vez que reconhece que existe esse outro lado, e também constrói suas próprias narrativas. Nesse debate, Segato complementa com os impactos da colonialidade no mundo não europeu:




    O polo modernizador da República, herdeira direta da administração ultramarina, permanentemente colonizador e intervencionista, debilita autonomias, irrompe na vida institucional, rasga o tecido comunitário, gera dependência e oferece com uma mão a modernidade do discurso crítico igualitário, enquanto com a outra introduz os princípios do individualismo e a modernidade instrumental da razão liberal e capitalista (SEGATO, 2012, p.11).




    Diante de tais reflexões, é possível perceber que o pensamento descolonial afirma-se descortinador da história e é “nada menos que um inexorável esforço analítico para entender, com o intuito de superar, a lógica da colonialidade por trás da retórica da modernidade” (MIGNOLO, 2011, p.6).




    Já Dussel (2001) fala de transmodernidade como um projeto que se propõe a transcender a versão eurocêntrica da modernidade, que em vez de ser considerada única, centrada na Europa e imposta ao resto do mundo, apresenta respostas críticas descoloniais partindo da cultura e dos lugares subalternos dos povos colonizados do mundo.




    Na interpretação que Walter Mignolo faz de Dussel, a transmodernidade seria equivalente à “diversalidade enquanto projecto universal”, que é o resultado do “pensamento crítico de fronteira” enquanto intervenção epistémica dos diversos subalternos (Mignolo, 2000). As epistemologias subalternas poderiam fornecer, segundo a redefinição do conceito do pensador caribenho Edward Glissant por Walter Mignolo (2000), uma “diversalidade” de respostas para os problemas da modernidade, conduzindo à “transmodernidade” (GROSFOGUEL, 2008, p.39).




    O uso dos termos decolonialidade e descolonialidade, apesar de expressarem diferentes conceitos, têm objetivos de questionamento e oposição à lógica imperial, propondo olhar para o passado - o que foi construído e o que foi destituído - para dar, de algum modo, legitimidade epistêmica e histórica a uma realidade que não pode ser explicada de forma linear.




    Assim, Castro-Gómez e Grosfoguel (2007) problematizam a questão da colonialidade através do que chamaram de “giro-decolonial”, que visava apresentar desde um locus latino-americano às diferentes histórias, memórias e culturas que haviam sido “esquecidas” ou mesmo, pela necessidade da dominação colonial, sobrepostas e desacreditadas.




    Espinosa-Miñoso (2014, p.8) compreende como giro de(s)colonial “desde onde se leva em conta uma análise da modernidade ocidental como produto do processo de conquista e colonização da América e suas implicações para as pessoas dos povos colonizados”. O conceito decolonial implica não somente no termo, mas na essência. Sua abordagem é uma contraposição à colonialidade, como explica Walsh:




    Suprimir a letra “s” e nomear “decolonial” não é promover um anglicismo. Pelo contrário, é marcar uma distinção com o significado em castelhano do “des”. Não pretendemos simplesmente desarmar, desfazer ou reverter o colonial; quer dizer, passar de um momento colonial a um não colonial, como que foi possível que seus padrões e pegadas deixassem de existir. A intenção, ao contrário, é apontar e provocar um posicionamento – uma postura e atitude contínua – de transgredir, intervir, insurgir e incidir. O decolonial denota, então, um caminho de luta contínuo no qual podemos identificar, visibilizar e encorajar “lugares” de exterioridade e construções alternativas (2009, p. 14-15) [tradução nossa].




    A de(s)colonialidade ajuda a perceber um conjunto de palavras “naturalizadas”, incorporadas nos discursos e práticas, que afirmam a condição de colonialidade. Portanto, para os pensadores dessa vertente, romper com algumas palavras significa romper com conceitos, construindo um vocabulário que de fato dignifique a teoria e prática contextualizadas, o que significa uma gramática de(s)colonial. Essa demarcação torna-se relevante à medida que as palavras expressam sempre concepções de mundo.




    A semântica das palavras tem consequências muito relevantes (SUÁREZ, 2011) e “está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico vivencial” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 1999, p. 95). Assim, as palavras ganham qualidade de conceitos, que podem ser compreendidos e desvelados a partir do momento em que se inserem no contexto histórico/social.
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